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PREFÁCIO


			Falar sobre a obra Comunicação Combinada: estratégias integradas e multimídia para a saúde pública municipal é fácil. Difícil é compreender o fôlego que o jovem pesquisador Thiago Passaro encontrou para produzir com tanto cuidado e qualidade a obra. O jornalista, em 247 páginas, parte de um problema de realidade que vive no seu dia a dia no serviço público e mergulha nos teóricos para tentar apontar caminhos de resolver sua pergunta-problema já exposta no início de sua obra: como a saúde pública municipal pode utilizar a comunicação para atingir com mais eficiência e eficácia os públicos?


			Para encontrar resposta a essa indagação, o caminho escolhido pelo pesquisador foi um belo levantamento de literatura, seguido do suporte de uma pesquisa anterior realizada por profissionais da Fiocruz (RJ), e acrescentou a isso um grande número de entrevistas com comunicadores que ocuparam postos de destaque em diversas gestões da Prefeitura de São Paulo. A soma de todos esses ingredientes garantiu ao autor não só a resposta acadêmica ao mistério do ruído da comunicação encontrado nas assombradas assessorias de comunicação. Mais do que isso, com as causas devidamente diagnosticadas, o pesquisador Thiago Passaro propôs um voo mais alto: criou uma mandala a ser adotada pelos profissionais da saúde para mostrar que há cura para a desinformação pública.


			O remédio materializou-se nesta obra, em que os leitores poderão identificar como as ações de comunicação podem contribuir – caso a caso – para uma comunicação integrada, garantindo o direito à informação que todos almejam.


			O olhar desconfiado do autor foi importante para não cair em ciladas comuns nos ambientes acadêmicos: teorizar demais e praticar de menos. A vantagem de Passaro sobre os teóricos que leu nos diversos eixos estudados (Comunicação e Saúde; Comunicação Organizacional e Estratégica; Comunicação Multimídia e Comunicação Pública) é de que ele não estava preso na gaiola da academia. Flanava sobre os problemas reais, realizados, não os idealizados. Daí, seguiu o mantra do orientador no mestrado profissional: com a teoria, a prática melhora.


			Dito e feito: com a resposta à pergunta problema feita, a ação era trabalhar em um livro que oferecesse respostas aos colegas da comunicação dentro de um ambiente líquido que, com a tecnologia, muda a cada dia. Como sua realidade inspiradora e lócus de pesquisa foi a Prefeitura de São Paulo, Passaro teve o cuidado de propor ações para locais do país com realidades diferentes, para administrações públicas com menos poder de fogo comunicacional. Dessa forma, os eixos da mandala podem se aplicar na sua totalidade e parcialmente, dependendo do diagnóstico comunicacional do paciente.


			O leitor pode fazer a pergunta óbvia sobre este livro impresso: se todos podem vê-lo on-line, por que adquirir esta obra? Resposta simples: porque Thiago Passaro tem a visão inclusiva da sociedade. Sabe que há diversos Brasis dentro do Brasil e há muitos, infelizmente, ainda sem acesso à Internet. Dessa forma, o papel faz aquilo que ainda a Internet não faz: democratiza o conhecimento para os excluídos digitalmente.


			É claro que o livro é uma obra viva. Não só a obra on-line, mas a impressa (e que venham novas edições!) serão atualizadas de acordo com as novas formas de comunicação que forem incorporadas diariamente. Por enquanto, a mandala proposta pelo autor tem “apenas” 12 eixos: comunicação interna, assessoria de imprensa, cerimonial/eventos, criação/publicidade, audiovisual, site/portal, redes sociais, aplicativos para dispositivos móveis, jogos, fotografia, parcerias, realidade virtual+realidade aumentada+produção em 360º. Tá bom pra você?


			Para Thiago Passaro, não. Seu voo em direção ao conhecimento continua e, podem apostar, produtos novos surgirão após seu doutoramento. Ele não cansa. Sorte nossa. A área de Comunicação e Saúde tem sorte e nós agradecemos. Boa leitura!


			Arquimedes Pessoni


			Pós-doutor em Medicina, Doutor e Mestre em Comunicação e docente dos Mestrados Profissionais em Inovação na Comunicação de Interesse Público e Inovação no Ensino de Saúde, ambos da Universidade Municipal de São Caetano do Sul (USCS)


			





NOTA IMPORTANTE


			Este livro tem como nome Comunicação Combinada: estratégias integradas e multimídia para a saúde pública municipal, uma licença poética para o conceito de “Prevenção Combinada” ao HIV, que reúne diversas tecnologias de prevenção ao vírus causador da Aids, como o preservativo, Profilaxias Pré e Pós-Exposição (PrEP e PEP, respectivamente) e testagem, para serem utilizadas de acordo com o momento de vida e das necessidades dos sujeitos, o que gera mais autonomia para os cidadãos (BRASIL, 2017). Para facilitar a visualização de todas essas formas de prevenção ao HIV, o Ministério da Saúde criou uma mandala (Figura A), que também serviu de inspiração para agrupar ilustrativamente os 12 eixos de comunicação apresentados (Figura B). 


			Figura A – Mandala da Prevenção Combinada ao HIV
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			Fonte: DIAHV/MS1 [201-] 


			Figura B – Representação ilustrativa dos 12 eixos de comunicação baseada na mandala da Prevenção Combinada ao HIV do Ministério da Saúde
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			Fonte: O autor


			A ordem de apresentação e as cores representativas de cada eixo de comunicação foram atribuídas de forma aleatória e sem vinculação com o tema ou escala de importância.
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1


			A COMUNICAÇÃO NO SUS


			O Sistema Único de Saúde (SUS) tem mais de 30 anos de existência. Foi a partir de 1988, com a criação da Constituição Federal Brasileira, que a máxima da saúde como “um direito de todos e dever do Estado” (BRASIL, 1988) entrou para a história. Dois anos mais tarde, a Lei n.º 8.080, mais conhecida como “Lei Orgânica da Saúde”, regulamentou “as ações e serviços de saúde” em todo o país, bem como “as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes” (BRASIL, 1990).


			Antes do SUS, os órgãos públicos de saúde, como o Ministério e as Secretarias de Estado e Municipais, tinham uma atuação muito limitada, com apenas a realização de atividades de promoção de saúde e prevenção de doenças (CONASS, 2003), com destaques para as campanhas de vacinação e controle de endemias (SOUZA, 2002). O autor lembra ainda que “A grande atuação do poder público nessa área [assistência médico-hospitalar] se dava através do [...] Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), [...] [que] beneficiava apenas os trabalhadores da economia formal, com “carteira assinada”, e seus dependentes” (SOUZA, 2002, p. 11-12).


			Isso significa que a saúde até 1988 não era universal, como hoje preveem os princípios doutrinários do Sistema Único de Saúde, que incluem ainda a integralidade e a equidade e também a descentralização, hierarquização e a participação social, sendo os três últimos pertencentes aos princípios organizativos (PRINCÍPIOS..., [201-?]; ARAÚJO; CARDOSO; MURTINHO, 2009b)2. Esses preceitos institucionais são fundamentais para o norteamento do sistema (SILVA; ROCHA, 2013), bem como para o trabalho dos gestores e colaboradores.


			O SUS é um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, destinado para os mais de 209 milhões3 de brasileiros. Apesar da amplitude nacional, a União, os governos estaduais e os municipais possuem autonomia administrativa para gerir o sistema e ainda sem vinculação hierárquica (CONASS, 2003). Cada um dos entes da federação tem atribuições específicas, da formulação das políticas à execução destas. Independentemente dessa divisão, as três esferas de governo também trabalham juntas “no sentido de promover melhorias na situação de vida e de saúde da população” (SOUZA; COSTA, 2010, p. 512), inclusive, com responsabilidades em comum, como a gestão dos recursos financeiros (BRASIL, 1990). 


			O sistema público de saúde do Brasil oferece uma série de serviços, de todos os níveis de complexidade, desde uma simples aferição de pressão até um transplante de órgão. A Organização Pan-Americana de Saúde (Opas), da Organização Mundial da Saúde (OMS), por sinal, reconhece o SUS como uma “referência obrigatória de nação comprometida com a universalidade em saúde, de gestão pública participativa e fonte de conhecimentos” (OPAS, 2018, p. 4).


			O SUS, no entanto, vai além da assistência médica, ao ser responsável também pela prevenção de agravos e pela promoção de saúde. 


			Promoção da saúde é o nome dado ao processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo. [...] vai para além de um estilo de vida saudável, na direção de um bem-estar global. [...] As condições e os recursos fundamentais para a saúde são: Paz – Habitação – Educação – Alimentação – Renda - ecossistema Estável – Recursos Sustentáveis - Justiça Social e Equidade. (BRASIL, 2002b, p. 19-20)


			Essa promoção vai ao encontro do que a OMS (1946) define por saúde, “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não consiste apenas na ausência de doença ou de enfermidade”4 (p. 1, tradução nossa). É por esse caminho que o poder público precisa seguir, ao definir estratégias e políticas públicas que deem continuidade e aperfeiçoem a assistência, mas que também valorizem a prevenção e que promovam saúde. 


			 As condições de saúde individual ou coletiva, porém, não estão ligadas apenas aos sujeitos, mas também aos contextos sociais que os indivíduos vivem (PITTA; RIVERA, ٢٠٠٦). A população de baixa renda é a mais afetada nesse sentido, residindo normalmente nas periferias das cidades, onde a qualidade de vida é inferior, os serviços públicos não estão disponíveis ou são em menor número. 


			Tendo como exemplo a cidade de São Paulo, os distritos localizados nos extremos da capital paulista são líderes em concentração de pessoas por hectare (Itaim Paulista e Campo Limpo, nas periferias das Zonas Leste e Sul, respectivamente, lideram o ranking da densidade demográfica da cidade)5, em taxas de analfabetismo por 100 mil habitantes6, número de pessoas vivendo em domicílios alugados7 e menores rendimentos mensais (até meio salário mínimo)8. 


			Também é nesses bairros periféricos da capital paulista em que há o menor número de serviços municipais de saúde. Entre os distritos da Zona Leste, Cidade Tiradentes, que fica no extremo da região, é o que apresenta a menor quantidade de unidades municipais de saúde (26). O mesmo acontece na Zona Norte, em que Perus, na ponta do município, conta com apenas 14 serviços. Na Zona Sul, embora Parelheiros, o distrito mais longínquo, não tenha o menor número de serviços da região, há “buracos assistenciais” consideráveis, com unidades de saúde muito distantes umas das outras9 (Figura 1).


			Figura 1 – Estabelecimentos e Serviços de Saúde da Rede Municipal por Coordenadoria Regional de Saúde, Subprefeitura e Distrito Administrativo, município de São Paulo
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			Fonte: CEInfo/SMS-SP (2020)10


			Todos esses fatores colocam os indivíduos em uma situação de maior vulnerabilidade, inclusive de saúde. Simonetti, Sonego e De Paula (2012) afirmam que “essa pobreza extrema resulta em desnutrição, epidemias e surtos de doenças facilmente evitáveis, como a malária e o sarampo, além de degradação ambiental, baixos índices de alfabetização, problemas sociais, econômicos e políticos” (p. 2). Beltran (2001) também vê uma maior frequência de doenças infecciosas na população mais pobre e de zonas rurais.


			A população com rendimento médio mensal de R$ 709, pertencente às classes D e E11, representava em 201812 28,5% dos brasileiros, segundo maior grupo de pessoas, atrás somente do público da classe C, com 47,7%. Esse grupo social faz parte do que Prahalad e Hart (2002) chamaram de “Base da Pirâmide”. Para os pesquisadores, a população mundial poderia ser dividida em três camadas dentro de uma pirâmide (Figura 2), sendo a base desse triângulo, “ocupada” pelas pessoas que têm menos de 1.500 dólares por ano para viver, a maioria dos habitantes do planeta. Segundo Prahalad e Hart (2002), a “Base da Pirâmide”, ao contrário do senso comum, representa uma grande oportunidade de crescimento para as empresas. “A real promessa de mercado não são os poucos ricos do mundo em desenvolvimento, ou mesmo os consumidores da classe média emergente: está nos bilhões de pobres que estão participando da economia mercadológica pela primeira vez”13 (PRAHALAD; HART, 2002, tradução nossa). 


			Figura 2 – Pirâmide Econômica Mundial de Prahalad
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			* Baseado no poder de compra dos EUA


			Fonte: Do autor, adaptado de Prahalad e Stuart (2002)


			Independentemente do viés comercial dos autores, o conceito desenvolvido por Prahalad e Hart (2002) é válido para esta pesquisa, já que ajuda a contextualizar mundialmente a população brasileira das classes D e E. É para esse grupo populacional que o poder público tem a função de desenvolver políticas públicas, cumprindo um dever ético de destinar recursos aos que mais precisam, de acordo com as necessidades sociais, diminuindo as desigualdades – o que também vai ao encontro do princípio de equidade do SUS –, mas sem prejudicar a liberdade de escolha e a autonomia individual (KUCINSKI, 2001). 


			A comunicação pode colaborar para que todos esses fundamentos, em especial os princípios do SUS, se tornem práticas cotidianas (SILVA; ROCHA, 2013), além de ser um elemento-chave para efetivar a promoção da saúde e políticas públicas nessa área (BELTRAN, ٢٠٠١). A informação também é dos princípios do SUS, como é possível observar nos incisos V e VI, do artigo ٧º, da Lei ٨.٠٨٠: “direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde” e “divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário”, respectivamente (BRASIL, ١٩٩٠).


			A comunicação em Saúde tem papel fundamental na qualidade de vida das pessoas, pois as conscientiza a adotar e manter comportamentos de hábitos mais saudáveis. Isso implica redução de riscos, prolongamento da expectativa de vida, viver e não apenas sobreviver. É, portanto, a comunicação que pode salvar vidas.


			O SUS e a comunicação formam um par repleto de responsabilidade social, compromissado com o interesse público. “Não se faz participação sem comunicação. Não se atinge a universalidade, não se pratica a equidade, não se constitui a integralidade. Não se tem saúde sem comunicação. Comunicação é Saúde” (ARAÚJO, 2017, p. 11).
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			A PESQUISA


			Este livro é fruto da pesquisa realizada pelo autor durante o Mestrado Profissional em Inovação na Comunicação de Interesse Público, da Universidade Municipal de São Caetano do Sul (USCS), e que foi intitulada A Comunicação Estratégica, Integrada e Multimídia para a Saúde Pública Municipal. 


			O objetivo principal do estudo foi identificar como as Secretarias Municipais da Saúde (SMSs), a partir do caso da pasta de saúde da capital paulista, podem utilizar a comunicação para atingir com mais eficiência e eficácia seus públicos, em especial os cidadãos, a partir da comunicação pública, ou seja, com foco no interesse público.


			A pesquisa reúne um conjunto de experiências e paixões do autor vivenciadas ao longo da vida profissional e acadêmica. Em 2014, o ainda estudante de jornalismo passou a integrar a equipe de comunicação da Secretaria Municipal da Saúde (SMS) de São Paulo, ao atuar na TV corporativa da pasta. A partir daí, o tema saúde, especialmente a pública – leia-se SUS –, se mostrou encantador ao jovem. No dia a dia, a comunicação aplicada à saúde foi percebida como um processo de grande responsabilidade social, que poderia interferir positivamente na qualidade de vida da população. 


			Já são mais de seis anos de experiência na Secretaria da Saúde da capital paulista, sendo os últimos três anos dedicados à comunicação da Coordenadoria de IST/Aids de São Paulo. Com esse tempo de “casa”, observando a rotina de trabalho, participando de eventos, lendo textos especializados, realizando benchmarking e em conversa com outros profissionais de comunicação e da saúde, o autor deste livro percebeu que, apesar do eficiente serviço realizado pela comunicação da SMS da maior cidade do país em número de habitantes, ainda há falhas de integração entre os setores e muitas áreas são estrategicamente pouco exploradas, limitando os potenciais destas. Em contatos externos, principalmente com colaboradores de outras Secretarias Municipais de Saúde, percebeu-se também que a comunicação dessas pastas ou não existe ou se resume apenas a uma área da comunicação, em especial a assessoria de imprensa.


			No início do segundo semestre de 2017, o autor ingressou no mestrado da USCS com o objetivo de se aperfeiçoar profissional e academicamente. Nesse contexto, surge a oportunidade de estudar cientificamente o tema da comunicação e saúde (C&S)14, duas paixões do jornalista, sob orientação do Prof. Dr. Arquimedes Pessoni, renomado profissional e acadêmico dessas duas áreas de intersecção. 


			A suposição inicial ao entrar no curso foi de que as SMSs não utilizam eficazmente a comunicação como um processo estratégico e menos ainda de forma integrada e multimídia para potencializar os resultados. 


			Entre abril de 2007 e dezembro de 2009, o Laboratório de Pesquisa em Comunicação e Saúde (Laces), do Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica da Saúde (Icict), da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), realizou em seis capitais brasileiras15 a pesquisa “Políticas e práticas de comunicação no SUS: mapeamento, diagnóstico e metodologia de avaliação”, cujo objetivo foi “atualizar o diagnóstico sobre a comunicação na saúde, mais especificamente no âmbito do SUS” (ARAÚJO; CARDOSO; MURTINHO, 2009b, p. 4).


			O levantamento mostrou, principalmente, que a comunicação em saúde é mal gerenciada pelo poder público, ao constatar, por exemplo, que (I) as estruturas de comunicação são frágeis, (II) os setores de comunicação operam como um “balcão” para atendimento de demandas pontuais, (III) o poder, normalmente, é centralizado em um gestor, o que gera pouca autonomia para a área de comunicação, e (IV) há uma concentração do trabalho em atividades de assessoria de imprensa, focada em um relacionamento com a mídia para promoção da gestão; para a (V) população são destinadas apenas as tradicionais práticas transferenciais de informação e ações sazonais. Os resultados apontaram também (VI) falta de conhecimento das entidades do público-alvo – o que leva a abordagens padronizadas e até estereotipadas –, (VII) ausência de investimento na atualização da equipe – profissionais que, muitas vezes, não conhecem a estrutura e os protocolos da saúde pública –, (VIII) dificuldades de apropriação das modalidades mais interativas, como a internet, e (IX) inexistência de um plano, política ou planejamento de comunicação documentado.


			Colocar no papel as diretrizes e o fluxo do trabalho diário do setor de comunicação tem grande relevância, uma vez que “[...] as constantes trocas de secretários municipais de saúde [...] podem indicar mudanças na orientação das políticas de saúde [e de comunicação] da SMS [...]. Assim, a viabilidade de um projeto apresentado no início da gestão, independentemente de sua qualidade técnica, tende a ser comprometida” (SPEDO; PINTO; TANAKA, 2010, p. 542).


			Além de todos esses problemas elencados, adiciona-se ainda a não utilização de meios16 institucionais de comunicação, como site próprio, TV corporativa, criação publicitária, redes sociais e eventos – ou se criados, colocados em segundo plano, sem compromisso de veicular periodicamente informações de interesse público e empregados sem estratégias multimídia e integradas.


			Dessa forma, o trabalho teve como norte a problemática: como a saúde pública municipal pode utilizar a comunicação para atingir com mais eficiência e eficácia17 os públicos? 


			E por que essa pesquisa é importante? A comunicação como um todo tem uma reponsabilidade social muito grande, “no sentido de contribuir com a qualidade de vida individual e coletiva” (GIACOMINI FILHO, 2008, p. 147). É por meio dessa área do conhecimento que os dados, os fatos, as informações, enfim, o que for de interesse, é “colocado em comum”, segundo a etimologia latina da palavra (TORRES; SANDOVAL, ٢٠٠٥).


			Quando a comunicação é para a saúde, essa responsabilidade aumenta, já que se lida com um tema de interesse público e que afeta diretamente a vida das pessoas, ao contribuir para a mudança de comportamentos e inserção de hábitos que promovam saúde e previnam doenças e agravos. Pacheco (2005, s/p), inclusive, considera que a comunicação é “a forma mais adequada de esclarecer, prevenir e educar o cidadão”.


			Outro ponto importante é a obrigatoriedade do governo em criar, manter e aperfeiçoar constantemente os canais oficiais de comunicação com a população. O artigo 5º, inciso XIV, da Constituição Federal, afirma que “é assegurado a todos o acesso à informação [...]” (BRASIL, 1988). Ainda no mesmo artigo, inciso XXXIII, “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei [...]” (BRASIL, 1988).


			No nível municipal, por estar mais próximo da população, esse dever do poder público se potencializa, já que: “[...] a comunicação deverá atender às necessidades das camadas mais pobres e, também, das camadas mais ricas. Falaremos com o moradora das áreas periféricas e com aqueles que vivem nos condomínios urbanos, sendo que ambos têm o direito a receber informações do governo” (OLIVEIRA, 2015, p. 47).


			No entanto, como se observou anteriormente, os governos não têm gerido com eficiência e eficácia a comunicação e saúde. Faz-se necessária, portanto, a criação, a implantação e o aperfeiçoamento de estratégias integradas e multimídias de comunicação, que possam dar as diretrizes para as SMS gerirem os trabalhos comunicacionais. 


			Essas estratégias devem ser focadas nos princípios do SUS e no interesse público, ao prestar serviços, esclarecer as contas estatais (transparência), promover a participação popular, fortalecer a imagem institucional do SUS e produzir conteúdo ético e isento para o relacionamento com os stakeholders.


			A pesquisa A Comunicação Estratégica, Integrada e Multimídia na Saúde Pública Municipal teve como tema primário a comunicação e saúde, que, por si só, é muito amplo, principalmente porque é um produto híbrido de duas grandes áreas multidisciplinares e compósitas (ARAÚJO; CARDOSO; MURTINHO, 2009a; ARAÚJO, 2017), apresentando características de ambas (EPSTEIN, 2008). 


			O recorte da pesquisa foi o setor público, tanto para a saúde – ou seja, o Sistema Único de Saúde – quando para a comunicação. Por “publico” entende-se que é “‘de todos e para todos’, à ‘coisa pública’ (res publica) e ao ‘interesse público’” (KEINERT, 2007, p. 61), bem como substantivo sinônimo para “população, povo ou coletividade”, ou ainda o que é “relativo ao governo de uma nação” (PÚBLICO, 2019).


			O SUS e a comunicação pública, ainda assim, são temas muito abrangentes, já que envolve todos os órgãos governamentais brasileiros de saúde, ONGs e a sociedade em si. A delimitação foi o nível municipal, “o principal responsável pela gestão do sistema de saúde local” (SPEDO; PINTO; TANAKA, 2010, p. 534), em que o Sistema Único de Saúde é colocado em prática e está mais próximo do cidadão, além de o público ser mais determinado pelas Secretarias de Saúde das cidades. 


			Outro ponto de relevância para a escolha da municipalidade é que a pesquisa de Araújo, Cardoso, Murtinho (2009b) mostrou que, nesse primeiro nível das três esferas de poder, há menos políticas ou planos de comunicação para a saúde implantados (apenas ٣٣,٣٪ das instituições públicas municipais tinham uma política ou um plano de comunicação, contra ٥٥,٥٪ nas estaduais e ٥٤,٥٪ nas federais). Além disso, todos as falhas e problemas apontados pelos pesquisadores no estudo – e que foram detalhados anteriormente – se agravam no município, já que é onde o governo está mais próximo da população.


			Observa-se, ainda, a partir da leitura de textos e da vivência empírica, que os processos de comunicação do Ministério da Saúde (MS) são um pouco melhores. É claro que a pasta federal também conta com problemas, como a falta de integração na comunicação no próprio MS (horizontal) e com as outras esferas de poder (vertical) (BRASIL, 2008), porém o órgão federal, ao desenvolver uma campanha, por exemplo, utiliza diversos meios de divulgação, como veículos massivos, segmentados, eventos e as próprias unidades de saúde. Além disso, são produzidos materiais impressos (cartazes, folhetos etc.), audiovisuais e on-line, como os aplicativos e as redes sociais.


			Este livro tem como proposta, portanto, apresentar os resultados do estudo de como esses processos comunicacionais se dão em nível municipal, com foco na capital paulista, para que outras SMSs desenvolvam estratégias de comunicação mais eficientes e eficazes para seus públicos, com foco no cidadão.
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			OS CAMPOS DA COMUNICAÇÃO


			3.1 Comunicação e saúde


			A comunicação e saúde é uma subárea da comunicação científica (BERTOL, 2012) e também da divulgação científica18 (BUENO, 2001), sendo que esta última tem como objetivo empoderar e promover a participação do cidadão na ciência e tecnologia (C&T) e estimular a percepção pública sobre a importância e a função da área para a vida (PORTO, 2011).


			A história dos primeiros contatos entre a comunicação e a saúde começou na primeira metade do século XIX, mais especificamente entre os anos de 1820 e 1840, quando os médicos Willian Alison e Louis René Villermé descobriram que havia uma relação entre a pobreza e doenças, ou seja, as condições socioeconômicas e culturais interferiam diretamente na qualidade de vida. Essa causalidade estaria ligada ao conceito, hoje já difundido, de promoção da saúde, em que a comunicação está inserida (BELTRAN, 2001).


			No Brasil, nessa mesma época, a comunicação associada à saúde começava a aparecer, mas ainda de forma elementar. O lançamento do “O Propagador das Ciências Médicas” ou “Anais de Medicina, Cirurgia e Farmácia para o Império do Brasil e Nações Estrangeiras”, em janeiro de 1827, marcou a fundação do considerado primeiro jornal médico do país (FERREIRA, 2004). O autor ainda defende que essa trajetória inicial do jornalismo médico no Brasil seja uma associação entre três fatores: “[...] negócio (interesses comerciais das casas editoriais instaladas na Corte), política (conflitos relacionados a disputas pela hegemonia política no contexto de consolidação do Estado Imperial) e ciência (movimento de institucionalização e afirmação científica da medicina)” (FERREIRA, 2004, p. 94).


			Além dessa vinculação inicial entre uma das áreas da comunicação, o jornalismo e a saúde, a C&S também foi observada, ainda na origem, em outro momento histórico: a Revolta da Vacina, em 1904, na cidade do Rio de Janeiro. À época, a então capital do país era a maior cidade do Brasil e encarava péssimas condições sanitárias, o que deixava a população exposta a diversas infecções, principalmente os mais pobres (SANCHES, 2005). Guiado pelos novos ideais, oriundos da recente Proclamação da República, o governo federal, em articulação com a gestão municipal, propôs uma série de medidas intervencionistas, como a reforma sanitária, que incluía uma urbanização da cidade. Para isso, os cidadãos que viviam em cortiços e morros centrais foram expulsos de suas casas, encontrando um novo espaço para morar nos morros mais periféricos, o que seria o início das atuais favelas cariocas (GONÇALVES, 2013). Em meio dessa situação dramática, o Congresso Nacional aprovou uma lei que obrigava a população a se vacinar contra a varíola. A falta de comunicação entre o poder público e a população foi mais um fator que contribuiu para inflamar os ânimos. Não demorou para que um forte movimento social reivindicatório surgisse, obrigando o presidente Rodrigues Alves a revogar a lei menos de um mês depois (SANCHES, 2005).


			Em 1923, foi criado o Serviço de Propaganda e Educação Sanitária, pertencente ao então Departamento Nacional de Saúde Pública, que simbolizou efetivamente a união entre os campos da comunicação e da saúde (ARAÚJO; CARDOSO; MURTINHO, 2009a). Nessa época, as instruções de higiene e saneamento eram o foco do trabalho, com apelo dos discursos de saúde baseado no medo (GIL; MATOS, 2013).


			Anos depois, com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, foi criado o Serviço Nacional de Educação Sanitária (SNES), que reforçou a vinculação entre a educação, comunicação e saúde para a melhoria da qualidade de vida da população (GARCIA, 2012; PESSONI, 2009). Cardoso (2002) lembra, porém, que esse objetivo estava permeado pelos vieses econômico e ideológico do novo regime – Estado Novo (1937-1945) –, que buscava fazer uma oposição ao modelo político anterior, a chamada “República Velha”, e instaurar uma nova nação, com um homem sadio e educado.


			Sanches (2005) e Pessoni (2009) recordam, por outro lado, que o uso da comunicação associada à saúde começou a ganhar fôlego apenas a partir das décadas de 1950 e 1960, época em que ambas as áreas se pautaram muito pelo modelo de Lasswell, da agulha hipodérmica, que defendia o modelo tradicional do processo comunicativo (emissor, meio e receptor), no contexto do auge dos meios de comunicação de massa, com o público sendo passivo e manipulável pela mídia (CORREIA; SOUZA; 2014).


			Nos anos 1980, movimentos sociais e anos de disputas políticas resultaram na criação do Sistema Único de Saúde (SUS), criado a partir dos conceitos apresentados pela Constituição de 1988, que tornaria a saúde “um direito de todos e dever do Estado” (BRASIL, 1988), e fundamentado pelas Leis 8.080 e 8.142, ambas de 1990. Dessa forma, a saúde passou a ser universal, igualitária e integral, conceitos estes que passaram a ser os três princípios de destaque do SUS e, consequentemente, os eixos balizadores da comunicação para a saúde pública (ARAÚJO; CARDOSO, 2007).


			Com o passar dos anos, a comunicação se consolidou como um processo estratégico para a saúde, contribuindo efetivamente para a melhoria da qualidade de vida da população. 


			A comunicação e saúde é uma abordagem multifacetada e multidisciplinar para alcançar diferentes públicos e compartilhar informações relacionadas à saúde, com o objetivo de influenciar, engajar e promover suporte à indivíduos, comunidades, profissionais de saúde, grupos especiais, formuladores de políticas e o público para defender, introduzir, adotar ou sustentar um comportamento, prática ou política que por fim melhorará os resultados de saúde. (SCHIAVO, 2007, p. 7, tradução nossa)19


			A autora afirma ainda que a C&S tem 10 características principais: (I) foco no público – que é um participante ativo do processo –, (II) baseada em evidências científicas, (III) multidisciplinar, (IV) estratégica, (V) possui um processo orientado, (VI) trabalha com custos efetivos, (VII) criatividade para suporte às estratégias, (VIII) mídias e audiências específicas, (IX) construção de relacionamentos e (X) visão de mudanças sociais e de comportamento.


			Esse último tópico citado por Schiavo (2007), por sinal, é frequentemente associado à comunicação e saúde, como um dos principais objetivos da área. Kotler e Roberto (1992) vão além e afirmam que as mudanças de comportamento fazem parte de um conjunto maior de causas sociais, em que a saúde está inserida.


			Além disso, os autores defendem que as alterações de comportamento são apenas um dos quatro níveis de dificuldade das mudanças propostas pelas causas sociais, que incluem, ao todo: mudanças cognitivas, de ação, as de comportamento e de valores. Nessa lógica, há temas mais complexos que, necessariamente, precisarão passar por todas essas etapas, mas há causas, por exemplo, que podem visar só à ação, sem chegar a valores.


			No primeiro nível, o cognitivo, os Kotler e Roberto (1992) explicam que o objetivo é apenas repassar novas informações ao público-alvo, como informar o valor nutritivo dos alimentos ou divulgar formas de evitar a exposição ao vírus da imunodeficiência humana (HIV, na sigla em inglês). No próximo grau de dificuldade, a proposta é convencer as pessoas a tomarem uma ação, como ir à unidade de saúde se vacinar ou doar sangue. Nessa fase, Kotler e Roberto fazem uma ressalva: ter ciência da ação não significa que esta irá ocorrer; há uma série de fatores que podem interferir nessa lacuna de estar informado e agir.


			As causas sociais também podem ter em vista a mudança de comportamentos – bem frequente na área de saúde, como visto –, que está no terceiro nível de complexidade proposto pelos autores. Estão incluídas aqui as alterações de atitudes que ambicionem a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, como parar de fumar, melhorar hábitos alimentares e limitar o consumo de álcool. Essas mudanças são, notoriamente, mais complexas, pois necessitam de que as pessoas abandonem velhos costumes para dar espaço a novos, o que não é confortável e nem pode fazer parte do contexto socioeconômico, cultural e até religioso do público-alvo. Nesse nível de dificuldade, os autores recomendam que as mensagens de comunicação de massa sejam complementadas com intervenções e comunicação interpessoais.


			Por fim, o quarto estágio trata das mudanças de valores, como ideias sobre aborto ou controle de natalidade. Assim como as alterações de comportamentos – só em maior complexidade –, Kotler e Roberto (1992) afirmam que campanhas desses dois tipos tendem a ter poucos resultados. Os valores, normalmente, causam tensões sociais e até perturbam as pessoas. Os autores propõem que as mudanças de comportamento são um bom caminho para antecipar as alterações de valores. Há casos até de necessitar recorrer à lei e às sanções legais para se atingir os objetivos. Um exemplo brasileiro é o caso da “Lei Seca”, apelido para a Lei n.º 11.705, sancionada em 19 de junho de 2008, que tornou mais rígidos o controle e as penalidades do consumo de álcool pelos motoristas.


			Independentemente dos níveis de dificuldade, é imprescindível o acesso à informação, como fatores de risco, formas de prevenção e tratamento, que vai contribuir diretamente para a doação de hábitos saudáveis (COLUCCI, 2015). Para atingir esse mesmo objetivo, Bálint e Bilandzic (2017) acrescentam também à informação a educação e a comunicação, que, juntos, formam a sigla IEC, o tripé balizador das políticas e programas de promoção em saúde.


			E aqui vale a pena abrir um parêntese para fazer a diferenciação entre informação, educação e comunicação, já que muitas vezes os termos são tratados como sinônimos, compreendidos de maneira vertical ou até aplicados de forma não estratégica. 


			Foi o que observaram Dornelas, Sousa e Mendonça (2014) em um estudo com coordenadores de campanhas de voz no Distrito Federal. Eles entrevistaram sete profissionais com o objetivo de verificar as concepções destes sobre informação, educação e comunicação e saúde. Os autores chegaram à conclusão de que a informação não é vista pelos coordenadores como indispensável para a elaboração e execução das ações de saúde, sendo que ela deveria ser entendida como o “[...] conjunto das informações sociais, demográficas e epidemiológicas, produzidas por instituições públicas e privadas, utilizadas como apoio ao planejamento e à tomada de decisão. Trata-se, portanto, fundamentalmente, de um instrumento de gerência” (TEIXEIRA, 2000, p. 251).


			A Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (BRASIL, 2016a) ratifica que esses dados sejam utilizados como base para o planejamento e avaliação de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde. O documento afirma, ainda, que a integração desses dados com os sistemas de informação de saúde do Brasil “constituem uma poderosa ferramenta na promoção da equidade da atenção integral à saúde” (BRASIL, 2016a, p. 19). 


			Quanto à educação aplicada na saúde, Dornelas, Sousa e Mendonça (2014) observaram que os entrevistados a tratam como sinônimo de repasse de informação, ao invés de “oportunizar momentos de reflexões e ações capazes de possibilitar às pessoas um aprendizado consciente, sem a intenção de controlar suas vidas” (PEREIRA; VIEIRA; AMÂNCIO FILHO, 2011, p. 27). Os autores concluem que “educar em saúde é mais do que instruir”; é “acreditar na reflexão e no diálogo”.


			Para finalizar, na visão dos coordenadores de campanhas de voz no Distrito Federal ouvidos por Dornelas, Sousa e Mendonça (2014), a comunicação e saúde se limita à mídia e à grande imprensa, ou seja, entendida como uma ferramenta e também como sinônimo de informação. A comunicação é, na verdade, muito mais que isso; é um processo circular e permanente (DUARTE, 2007), que deve ser construído com a participação da população e “propiciar condições para práticas de promoção à saúde, tornando o usuário/cuidador autônomo” (CORIOLANO-MARINUS et al., 2014, p. 1361).


			A simples existência de informação não necessariamente significa comunicação eficiente. Ela pode ser inútil, manipulada, mal compreendida ou não chegar no momento adequado. Informação é apenas a nascente que vai desaguar na comunicação viabilizada pelo acesso, pela participação, cidadania ativa, diálogo. (DUARTE, 2007, p. 4)


			Nessa mesma linha de pensamento, Rozemberg (2007) reitera que o repasse de informação não é suficiente para promover a manutenção e mudanças de comportamentos saudáveis e preventivos a agravos de saúde. A autora prevê que os saberes teóricos dos meios acadêmicos se integrem aos saberes locais, uma vez que a “população também possui conhecimentos pertinentes ao seu próprio desenvolvimento que não podem ser desconsiderados na prática comunicativa” (ARAÚJO; CARDOSO, 2007, p. 51).


			Apesar de a informação, educação e comunicação terem significados e propostas diferentes para a saúde, Pitta e Magajewski (2000) acreditam que as áreas devem se articular, uma vez que são ligadas intimamente entre si.


			[...] é na junção desses campos que o trabalho com a população se concretiza no acesso à informação, numa estratégia de comunicação, visando a educação, num horizonte de exercício da cidadania, contribuindo para a busca da qualidade de vida por meio da participação da população na construção do conhecimento. (DORNELAS; SOUSA; MENDONÇA, 2014, p. 276)


			É dessa forma que se caminha para uma comunicação alinhada aos princípios doutrinários e organizativos do SUS, como defendem Araújo e Cardoso (2007). No que se refere à universalidade, as autoras advogam para que, assim como a saúde, a comunicação seja um direito de todos. Para isso, é necessário democratizar o processo comunicacional, abrir espaços para fala, promover o diálogo e a participação. 


			Já para a equidade, a comunicação deve estar atenta às diferenças sociais e, principalmente, aos contextos de vida; entender que a padronização das mensagens para um perfil médio de público não garante o acesso (à própria informação e também aos serviços de saúde), além de que há múltiplos discursos e poderes envolvidos na comunicação e saúde.


			Kucinski (2001) aponta que o Estado é um dos que promove os diversos discursos de saúde, incluindo ainda a fala médica e a científica, além do cidadão, que tem pouca visibilidade nesse contexto. Ferraretto (2005) segue a mesma linha e inclui a esses quatro discursos os também dos estabelecimentos públicos e privados de saúde, dos planos particulares de saúde, de entidades não governamentais, dos pacientes, dos laboratórios farmacêuticos, das terapias alternativas e de entidades representativas de profissionais da saúde. Percebe-se quão intersetorial e complexa é comunicação e saúde, permeada de interesses e responsabilidades. Não levar isso em conta, portanto, além de não cumprir o princípio da equidade do SUS, fará com que a comunicação não seja eficaz.


			O terceiro e último princípio doutrinário do SUS, a integralidade, está ligada à comunicação no sentido da integração dos saberes e do trabalho multiprofissional. Araújo e Cardoso (2007) afirmam que a comunicação, embora precise do conhecimento dos profissionais da área, não é exclusiva destes. É necessário, então, ter uma visão múltipla, desde os comunicadores até os colaboradores do SUS como um todo, que também se comunicam. Na própria comunicação, também é preciso unir as diversas áreas desta, como jornalismo, publicidade, entre outras. Outro ponto da integralidade apontado pelas autoras é compreender o processo comunicacional de forma ampla, em que o foco não seja só a produção, mas também a recepção, assim como o conceito de interlocutores, implicando uma comunicação multidirecional e não bilateral.


			Ao relacionar a comunicação com a descentralização, um dos princípios organizativos do sistema, o objetivo é redistribuir o poder e ampliar o direito de falar e ser ouvido – indo ao encontro, portanto, também do princípio da equidade e da participação social. As autoras veem que, apesar de tantos avanços, as instituições ainda concentram esse poderio, assim como a gestão de recursos, em especial o Ministério da Saúde. “Os municípios, justamente onde se tem uma maior proximidade com os contextos locais, são pouco aquinhoados” (ARAÚJO; CARDOSO, 2007, p. 76). Elas observam, ainda, que o terceiro setor é desfavorecido nessa relação de poderes, tendo raras oportunidades de circular suas vozes – a exceção seriam as infecções sexualmente transmissíveis (ISTs)/Aids, que contam com forte participação de movimentos populares. 


			As autoras ponderam que a descentralização pode ser entendida equivocamente, no sentido de eximir o poder público de sua responsabilidade. É aí que entra a hierarquização, outro princípio organizativo, que prevê que os serviços sejam organizados em níveis crescentes de complexidade (PRINCÍPIOS..., [201-?]). Os órgãos públicos de saúde ocupando uma posição central, como as Prefeituras nas cidades, Governos nos estados e União no país, deveriam repassar recursos e apoiar tecnicamente a comunicação de outras instituições – o que também se articula com o princípio da descentralização há pouco apresentada. Araújo e Cardoso (2007) destacam que essa hierarquização comunicacional vale dentro do próprio SUS, em que o MS teria que seguir a lógica entre as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde.


			 O último princípio organizativo é a participação social, que perpassou pelas outras diretrizes citadas anteriormente. É fundamental que as pessoas opinem, colaborem na construção e fiscalizem o que está sendo feito. A comunicação é, por essência, um processo dialógico e, na área pública, envolve a cidadania e a democracia, que estão totalmente ligadas à participação da população. As autoras ressaltam: não basta só os conselhos de saúde, que também estão submetidos à lógica de poder; é preciso abrir cada vez mais espaços de escuta e fala.


			Apesar de mais de 30 anos de SUS, a articulação entre os princípios do sistema e a comunicação na saúde pública ainda patina. A principal dificuldade que impacta diretamente na efetividade e eficácia dessa relação é, como observam Araújo, Cardoso e Murtinho (2009a, p. 106), que o campo da comunicação e saúde em si continua a carregar parte de suas características iniciais:


			

					Forte acento no indivíduo, como responsável por sua saúde; os determinantes sociais das doenças, assim como os econômicos, os políticos e os ambientais são ignorados;



					Privilegiamento das falas autorizadas, particularmente as institucionais que veiculam um saber médico-científico;



					Presença hegemônica dos discursos higienista e preventivista;



					Comunicação vista como transferência de informações de um pólo detentor de conhecimentos para um pólo receptor e desautorizado;



					Abordagem campanhista, focada em investimentos sazonais ou emergenciais.



			


			A predominância do uso de campanhas na área da saúde pública, especialmente com o Ministério da Saúde, que contrata agências publicitárias para produzir mensagens verticais, padronizadas e que privilegiam o poder de fala da instituição, além dos altos recursos investidos, é criticada por Araújo e Cardoso (2007), que também acrescentam que a comunicação e saúde


			[...] não pode se limitar a ter a persuasão como estratégia, nem trabalhar apenas com a ideia de divulgação: o objetivo deve ser, minimamente, estabelecer um debate público sobre temas de interesse e garantir às pessoas informações suficientes para a aplicação de sua participação cidadã nas políticas de saúde. (ARAÚJO; CARDOSO, 2007, p. 61)


			E mesmo quando utilizadas, Kucinski (2001) acredita que o alcance de muitas campanhas é questionável, uma vez que, raramente, uma ação de comunicação isolada consegue melhorar os indicadores de qualidade de vida da população. Isso porque o poder público deveria priorizar a solução dos determinantes da saúde, como a desnutrição, péssimas condições sanitárias e as altas velocidades nas vias públicas. São ações que “melhorariam muito os indicadores gerais de mortalidade e morbidade apesar de não serem ações médico-sanitárias no sentido restrito” (KUCINSKI, 2001, p. 300). É nesse sentido que entra a promoção da saúde, que vai além do tratamento e da doença, e considera também os fatores sociais do indivíduo. 


			Logulo (2001, p. 194) é outra que aponta falhas nas campanhas publicitárias utilizadas na área da saúde. Para ela, “nada adianta preparar campanhas comunicacionais eficazes, até perfeitas, se o sistema não provém uma infraestrutura adequada”. A autora dá como exemplo a ida de um cidadão a um posto de saúde e no local não encontrar a vacina que procura ou a unidade já estar fechada. São fatores que contribuem negativamente para a adesão a uma campanha social. Para Giacomini Filho (2004, p. 139), essa situação reflete uma “disparidade de agendas” entre a realidade e os anúncios públicos, o que até faz das campanhas governamentais “insensíveis ao momento social”.


			A comunicação, portanto, não substitui a ausência e pode não conseguir superar as falhas na execução de políticas públicas permanentes (BRASIL, 2008). Aqui vai mais um exemplo: o autoteste de HIV, lançado em 2019 pelo Ministério da Saúde, e considerado pela OMS (2016) uma importante forma de alcançar pessoas que nunca se testaram, principalmente aquelas que frequentemente estão expostas a uma situação de risco de infecção e/ou que vivem com o vírus e ainda não foram diagnosticadas. 


			Na cidade de São Paulo, o insumo de prevenção chegou ao SUS em 1º de fevereiro de 2019, quando a comunicação da SMS-SP lançou mão de uma série de estratégias para divulgar a novidade: release para a imprensa, produção de fotos do autoteste, confecção de cartazes para as unidades de saúde e postagens sobre o assunto nas redes sociais. O Programa Municipal de DST/Aids de São Paulo, inclusive, criou parcerias com ONGs e casas de entretenimento adulto para serem espaços não só de disseminação de informação, mas também de pontos de distribuição do autoteste. Em menos de um mês, cerca de três mil kits haviam sido distribuídos na capital paulista. 


			Porém, exatamente 30 dias após o lançamento da tecnologia de prevenção, o autoteste de HIV foi suspenso pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) após dois lotes do insumo apresentarem falhas20. 


			A divulgação foi interrompida e os pontos de distribuição ficaram com o estoque zerado. A comunicação não pode solucionar esse tipo de situação, mas, como visto, foi fundamental para compartilhar a novidade entre os cidadãos. Ela pode ser imprescindível também para gestão de crise, que eventos inesperados podem gerar. 


			Pitta e Rivera (2006) ampliam o debate para além das campanhas e dizem que a C&S também não deve se restringir a planejar e elaborar produtos comunicacionais, mas integrar “um conjunto mais complexo de processos, estratégias, táticas e inventividades, entre as quais os produtos comunicacionais são apenas parte” (p. 403). Numa campanha de vacinação, por exemplo, a comunicação deve compor um processo maior e multisetorial e não ser vista apenas como uma ferramenta de divulgação, como produzir e positivar cartazes nas unidades de saúde. 


			Logulo (2001) também recomenda que a C&T aprimore a persuasão, já que “os indivíduos sabem o que fazer, mas não fazem” (p. 194). Um ótimo exemplo é o uso de preservativo pela população paulistana. Do total de pessoas entrevistadas pela Pesquisa de Conhecimentos, Atitudes e Práticas (PCAP) do município de São Paulo em 2014, 97% afirmou que usar o preservativo é a melhor maneira de evitar que o vírus da síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids, na sigla em inglês) não seja transmitido durante a relação sexual. Quase 54%, porém, admitiram não o ter utilizado na última relação sexual (SÃO PAULO, ٢٠١٤b). 


			A comunicação, assim sendo, tem limites e não deve ser vista como milagrosa (KUNSCH, 2009). A autora pondera que, mesmo quando a comunicação é utilizada de forma integrada, estratégica e multimídia, há uma série de fatores que interferem para o objetivo proposto ser alcançado.


			As organizações em geral, como fontes emissoras de informação para seus mais diversos públicos, não devem ter a ilusão de que todos os seus atos comunicativos causam os efeitos positivos desejados ou são automaticamente respondidos e aceitos da forma como são intencionados. É preciso levar em conta os aspectos relacionais, os contextos, os condicionamentos internos e externos, bem como a complexidade que permeia todo o processo comunicativo. (KUNSCH, 2009, p. 72)


			Bertol (2012) também vê que a C&T tem suas limitações, principalmente as administrativas-gerenciais do poder público, e também “não é o suficiente para favorecer mudanças, mas é uma chave, dentro do processo educativo, para compartilhar conhecimentos e práticas que podem contribuir para a conquista de melhores condições de vida” (p. 229).


			Para tanto, Logulo (2001) aponta como caminho o planejamento da C&S para além das demandas diárias e, ainda, cita que uma série de veículos podem ser utilizados para o compartilhamento das mensagens. Tóth e Laro (2009) complementam que se faz necessário não só o acesso à informação, mas também o uso integrado de diversas estratégias, como a comunicação interpessoal e a participação das comunidades locais. É exatamente o que reconhece a OMS (1998), ao afirmar que


			[...] a comunicação e saúde engloba diversas áreas, incluindo o entretenimento educativo, jornalismo de Saúde, Comunicação interpessoal, mídia militante21, Comunicação organizacional, Comunicação de risco, Comunicação Social e marketing social22 [...] [e que deve fazer] [...] uso da mídia massiva e de multimídias, além de outras inovações tecnológicas para disseminar informações úteis para o público, aumenta a consciência de aspectos específicos da saúde individual e coletiva, assim como a importância do desenvolvimento da saúde. 23 (OMS, 1998, p. 8, tradução nossa)
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